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ATAS

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, 
EM 1º/4/2008

Às 9h45min,  comparecem na Sala das Comissões  os  Deputados Dalmo Ribeiro  Silva,  Hely Tarqüínio,  Neider  Moreira e Sebastião  Costa,  
membros da supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Dalmo Ribeiro Silva, declara aberta a reunião e, em 
virtude da aprovação de requerimento do Deputado Sebastião Costa, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada 
e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e  
acusa o recebimento das seguintes proposições, para as quais designou os relatores citados a seguir: Projetos de Lei nºs 2.183 e 2.190/2008 
(Deputado Gilberto Abramo); 2.165, 2.169, 2.179, 2.181 e 2.185/2008 (Deputado Sebastião Costa); 2.170 e 2.188/2008 (Deputado Delvito 
Alves); 2.164, 2.166, 2.168, 2.178 e 2.182/2008 (Deputado Dalmo Ribeiro Silva); 2.171, 2.172, 2.184, 2.187 e 2.189/2008 (Deputado Hely 
Tarqüínio); 2.174, 2.176 e 2.180/2008 (Deputado Sargento Rodrigues); 2.167, 2.173, 2.177 e 2.186/2008 (Deputado Neider Moreira). Passa-
se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do 
Plenário. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade do  
Projeto de Resolução nº 2.150/2008 e dos Projetos de Lei nºs 1.386/2007 na forma do Substitutivo nº 1; e 1.999/2008 com a Emenda nº 1  
(relator: Deputado Hely Tarqüínio); do Projeto de Lei Complementar nº 28/2007 com a Emenda nº 1 e do Projeto de Lei nº 2.153/2008 na  
forma do Substitutivo  nº 1 (relator: Deputado Sebastião Costa).  O Presidente informa que continua  em discussão o parecer do relator,  
Deputado Neider Moreira, sobre o Projeto de Lei nº 1.022/2007, no qual conclui pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade da matéria  
na forma do Substitutivo nº 1. O Deputado Dalmo Ribeiro Silva apresenta proposta de emenda, que é acatada pelo relator. Submetido a 
discussão e votação, é aprovado o parecer. O Presidente informa que continua em discussão o parecer do relator, Deputado Neider Moreira,  
sobre o Projeto de Lei nº 1.720/2007, no qual conclui pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria na forma do Substitutivo nº 
1. O Deputado Sebastião Costa apresenta requerimento solicitando o adiamento da discussão do projeto. Submetido a votação, é aprovado o  
requerimento. O Projeto de Lei nº 1.985/2008 é convertido em diligência à Secretaria de Desenvolvimento Regional e Política Urbana; o Projeto  
de Lei nº 1.976/2007, à Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais - Epamig -; o Projeto de Lei nº 2.100/2008, às Secretarias de  
Educação e de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável; e os Projetos de Lei nºs 2.122 e 2.123/2008, à Secretaria de Fazenda. O 
Presidente informa que continua em discussão o parecer do relator, Deputado Hely Tarqüínio, sobre o Projeto de Lei nº 1.956/2007, no qual 
conclui pela constitucionalidade, legalidade e juridicidade da matéria com a Emenda nº 1. O Deputado Sebastião Costa apresenta requerimento 
solicitando o adiamento da discussão do projeto. Submetido a votação, é aprovado o requerimento. Após discussão e votação, é aprovado o  
parecer pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Lei nº 2.145/2008 (relator: Deputado Neider Moreira). Passa-se à 
2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e votação de pareceres sobre proposições que dispensam a apreciação do  
Plenário. Após discussão e votação, são aprovados, cada um por sua vez, os pareceres que concluem pela constitucionalidade, legalidade e 
juridicidade dos Projetos de Lei nºs 1.041/2007, 2.143, 2.148 e 2.185/2008 (relator: Deputado Sebastião Costa); 1.862, 1.893 e 2.161/2008  
(relator: Deputado Hely Tarqüínio); 1.871 e 2.156/2008 (relator: Deputado Dalmo Ribeiro Silva); 1.908, 2.018, 2.144 e 2.151/2008 (relator:  



Deputado Neider Moreira); 1.955/2007 (relator: Deputado Neider Moreira, em virtude de redistribuição); 2.124/2008 e 2.160/2008 com a 
Emenda nº 1 (relator: Deputado Dalmo Ribeiro Silva, em virtude de redistribuição); 2.147 e 2.157/2008 (relator: Deputado Sebastião Costa,  
em virtude de redistribuição); e 2.154/2008 (relator: Deputado Hely Tarqüínio, em virtude de redistribuição). O parecer sobre o Projeto de Lei  
nº 1.705/2007 deixa de ser apreciado em virtude de prorrogação de prazo regimental solicitada pelo relator, Deputado Sebastião Costa. Passa-
se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e votação de proposições da Comissão. Submetidos a votação, cada um  
por sua vez, são aprovados requerimentos solicitando sejam os Projetos de Lei nºs 2.140, 2.146, 2.149 e 2.184/2008 convertidos em diligência  
ao autor; e os Projetos de Lei nºs 2.155, 2.170, 2.181 e 2.182/2008, ao DER-MG. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a 
presença dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os 
trabalhos.

Sala das Comissões, 8 de abril de 2008.

Dalmo Ribeiro Silva, Presidente - Gilberto Abramo - Delvito Alves - Hely Tarqüínio - Sebastião Costa.

ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, 
EM 3/4/2008

Às 14h30min, comparecem na Sala das Comissões os Deputados André Quintão, Eros Biondini e João Leite, membros da supracitada Comissão. 
Havendo número regimental, o Presidente, Deputado André Quintão, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do  
Deputado João Leite, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão  
presentes. A Presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante na pauta e comunica o recebimento da seguinte  
correspondência, publicada no "Diário do Legislativo" nas datas mencionadas entre parênteses: ofícios dos Srs. José Elcio Santos Monteze, 
Diretor-Geral  do  DER-MG  (13  e  27/3/2008);  Carlos  Roberto  Noronha,  Vice-Presidente  do  Iepha-MG  (13/3/2008);  Humberto  Candeias 
Cavalcanti,  Diretor-Geral  do  IEF  (27/3/2008);  José  Silva  Soares,  Presidente  da  Emater-MG  (27/3/2008);  Fabrício  Torres  Sampaio, 
Subsecretário de Transportes (28/3/2008); do Sr. Francisco Vieira Chagas, Delegado-Geral de Polícia, e da Sra. Rachel Tupynambá de Ulhôa,  
Diretora-Geral do Idene (29/3/2008); e dos Srs. Gilman Viana Rodrigues, Secretário de Agricultura, e Helvécio Miranda Magalhães Júnior, 
Secretário  Municipal  de Saúde (3/4/2008).  Passa-se à  2ª Fase  da 2ª Parte  (Ordem do Dia),  compreendendo a  discussão  e  votação  de 
proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são aprovadas, em turno único, cada uma por sua vez, as 
Propostas de Ação Legislativa nºs 464 e 468/2007 (relator: Deputado André Quintão), que receberam parecer pela aprovação sob a forma da 
apresentação de requerimento. É rejeitada a Proposta de Ação Legislativa nº 466/2007 (relator: Deputado André Quintão). Passa-se à 3ª Fase  
da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a discussão e votação de proposições da Comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, 
são aprovados requerimentos dos Deputados André Quintão, Eros Biondini, João Leite, Carlin Moura e Gustavo Valadares (5), em que solicitam 
sejam realizadas reuniões para, em audiência pública,  debater a oferta de atendimento a adolescentes em conflito com a lei, através de  
medidas socioeducativas; comemorar os 18 anos de Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA -; e divulgar o Fundo Amigo e avaliar os  
resultados obtidos; e sejam realizadas audiências públicas, uma como parte integrante das atividades do Dia Nacional de Enfrentamento à 
Violência,  Abuso e Exploração Sexual  de Crianças e Adolescentes e outra,  do Dia Nacional  de Enfrentamento ao Trabalho Infantil;  André  
Quintão, Délio Malheiros e Gustavo Valadares, em que solicitam seja realizada reunião para debater, em audiência pública, a criação de linhas 
intermunicipais na Região Metropolitana de Belo Horizonte e seu impacto no transporte coletivo e suplementar gerenciado pela BHTRANS; Eros  
Biondini (2), em que pede sejam solicitadas à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte as informações que menciona a respeito da possível  
instalação de unidade do Centro de Referência de Saúde Mental - Cersam - no Parque Ecológico e Cultural Professor Marcos Mazzoni; e seja 
realizada reunião conjunta com a Comissão de Transporte, Comunicação e Obras Públicas para discutir, em audiência pública, o transporte em 
Belo Horizonte; e da Deputada Elisa Costa, em que solicita seja realizada reunião para discutir, em audiência pública, o Projeto de Lei do 
Senado nº 6.264/2005, que institui o Estatuto de Igualdade Racial, e colher subsídios a fim de contribuir para a aprovação desse Estatuto.  
Registra-se a presença do Deputado Carlin Moura. Cumprida a finalidade da reunião, a Presidência agradece a presença dos parlamentares,  
convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 10 de abril de 2008.

André Quintão, Presidente - Eros Biondini - João Leite.

ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TURISMO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E COOPERATIVISMO NA 2ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, EM 8/4/2008

Às 10 horas, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Antônio Júlio (substituindo o Deputado Vanderlei Miranda, por indicação da 
Liderança  do PMDB) e  Lafayette  de Andrada (substituindo  o  Deputado Zezé Perrella,  por  indicação  da Liderança  do BSP),  membros  da 
supracitada Comissão. Havendo número regimental, o Presidente, Deputado Antônio Júlio, declara aberta a reunião e dispensa a leitura da ata 
da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da Comissão presentes. A Presidência informa que a reunião se 
destina a apreciar matéria constante na pauta; debater, em audiência pública, o potencial turístico da cidade e região do Município de Rio Preto  
e discutir  e votar proposições da Comissão. A Presidência interrompe a 1ª Parte da reunião para ouvir os Srs. Inácio de Loyola Machado  
Ferreira, Prefeito Municipal de Rio Preto; Sandro de Oliveira Terra, Vice-Prefeito Municipal de Rio Preto; Leonardo Machado de Lima Reis, Vice-
Presidente da Câmara Municipal de Rio Preto, representando Gilmar de Souza Lima Duque, Presidente da Câmara Municipal de Rio Preto; Ari de  
Souza Reis, Promotor da Comarca de Rio Preto; José Antônio Maia, Presidente da Associação Pró-Turismo de Rio Preto e Parapeuma; Cristiano 
Ramos de Almeida, proprietário da Pousada Mirante Santo Antônio; Paulo Crivano de Morais, proprietário da Pousada - Fazenda Mato Limpo e  
Agostinho Ribeiro de Paiva, Vice-Prefeito Municipal de Rio Preto, que são convidados a tomar assento à mesa. O Presidente, na qualidade de  
autor do requerimento que deu origem ao debate, tece considerações iniciais. Logo após, passa a palavra aos convidados para que façam suas  
exposições.  Abertos os debates, segue-se ampla discussão, conforme consta das notas taquigráficas.  Cumprida a finalidade da reunião, a 
Presidência agradece a presença dos convidados e dos parlamentares, convoca os membros da Comissão para a próxima reunião ordinária,  
determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 9 de abril de 2008.

Vanderlei Miranda, Presidente - Cecília Ferramenta - Eros Biondini.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 27ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, EM 15/4/2008

1ª Parte 

1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)



Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência. 

2ª Fase (Grande Expediente)

(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.

2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase

(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da Presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.

2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)

Prosseguimento da votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 342/2007, do Deputado Doutor Viana, que estabelece diretrizes para facilitar o 
acesso de pessoa portadora de deficiência física, visual ou com mobilidade reduzida em espaço público no Estado. A Comissão de Justiça conclui 
pela constitucionalidade do projeto com as Emendas 1, 2 e 3, que apresenta. A Comissão do Trabalho opina pela aprovação do projeto com as  
Emendas nºs 1, 2 e 3, apresentadas pela Comissão de Justiça, e com a Emenda nº 4, que apresenta.

Votação,  em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar  nº 37/2007, do Governador  do Estado,  que extingue cargos  de provimento em 
comissão  do Quadro  Específico  de  Pessoal  da  Advocacia-Geral  do  Estado  e  dá  outras  providências.  A Comissão  de  Justiça  conclui  pela  
constitucionalidade do projeto. As Comissões de Administração Pública e de Fiscalização Financeira opinam pela aprovação do projeto.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 612/2007, do Deputado Weliton Prado, que dispõe sobre o financiamento para a formação de  
cooperativas com a finalidade de coletar materiais inorgânicos passíveis de reciclagem. A Comissão de Turismo opina pela aprovação do projeto 
na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 973/2007, dos Deputados Fábio Avelar e Adalclever Lopes, que institui diretrizes para a medição  
individualizada do consumo de água nas edificações prediais verticais ou condominiais, residenciais, comerciais e de uso misto. A Comissão de  
Defesa do Consumidor opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.583/2007, do Governador do Estado, que altera a Lei nº 14.940, de 29/12/2003, que institui o  
Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e a Taxa de Controle e Fiscalização  
Ambiental do Estado de Minas Gerais - TFAMG - e dá outras providências. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na  
forma do vencido em 1º turno. 

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.673/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Taiobeiras o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.674/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Carangola o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.675/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Brasília de Minas os imóveis que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.682/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Varginha o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.690/2007, do Deputado Carlos Mosconi, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Poços de Caldas o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º  
turno.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.806/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado de Minas Gerais - DER-MG - a doar ao Estado o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do 
projeto.

Votação, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.828/2007, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva, que autoriza o Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - a doar ao Município de Ouro Fino o imóvel  que especifica.  A Comissão de Fiscalização  
Financeira opina pela aprovação do projeto.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 89/2007, do Deputado Alencar da Silveira Jr, que proíbe a venda e o consumo de bebida alcoólica  
nas dependências de estádios de futebol das administrações públicas direta e indireta do Estado nos dias de jogos. A Comissão de Justiça  
conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Segurança Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1,  
que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de 
Segurança Pública.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 521/2007, do Deputado Dinis Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o imóvel que  
descreve ao Município de Passa Tempo. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que  
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.



Votação,  em 1º turno, do Projeto de Lei nº 952/2007, do Deputado Roberto Carvalho, que dispõe sobre a Bolsa Verde, o Programa de  
Identificação, Catalogação e Preservação de Nascente de Água no Estado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na 
forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que  
apresenta.  A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Meio  
Ambiente.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.329/2007, do Deputado Inácio Franco, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Pará  
de Minas o imóvel  que especifica.  A Comissão de Justiça conclui  pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que 
apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.402/2007, do Deputado Dinis Pinheiro, que altera o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei  
nº  16.566,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a doar  ao Município  de Pavão  o  imóvel  que especifica.  A Comissão  de Justiça  conclui  pela  
constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do  
projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.431/2007, do Deputado Alberto Pinto Coelho, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município  
de Diamantina o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A  
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.504/2007, do Deputado Leonardo Moreira, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o  
imóvel que especifica ao Município de Alpinópolis. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº  
1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de  
Justiça.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.680/2007, da Deputada Maria Lúcia Mendonça, que altera a Lei nº 16.669, de 8/1/2007, que  
estabelece normas para a adoção de material didático - escolar pelos estabelecimentos de educação básica da rede particular e dá outras 
providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com as Emendas nºs 1 e 2, que apresenta. A Comissão de  
Educação opina pela aprovação do projeto com as Emendas nºs 1 e 2, da Comissão de Justiça, e com a Emenda nº 3, que apresenta.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.686/2007, do Deputado Domingos Sávio, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Conceição da Barra de Minas o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1,  
que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.162/2008, do Deputado Vanderlei Miranda, que acrescenta parágrafo ao art. 12 da Lei nº 14.870,  
de 16/12/2003, dispondo sobre a qualificação de pessoa jurídica de direito privado como organização da sociedade civil de interesse público -  
Oscip. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.096/2008, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de  
crédito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID -, destinada ao financiamento do Programa de Universalização do Acesso a 
Serviços  de  Telecomunicações  em  Minas  Gerais  -  Minas  Comunica  -  e  dá  outras  providências.  A  Comissão  de  Justiça  conclui  pela 
constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão e votação de pareceres de redação final. 

ORDEM DO DIA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª 
LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9h30min DO DIA 15/4/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia:

No 1º turno: Projeto de Resolução nº 2.211/2008, da Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial; Projetos de Lei nºs 1.452/2007, do 
Deputado Tiago Ulisses; 1.455/2007, da Deputada Ana Maria Resende; 1.479/2007, do Deputado Neider Moreira; 1.496/2007, do Deputado  
Bráulio Braz; 1.611/2007, do Deputado Doutor Viana; 1.613/2007, do Deputado Dinis  Pinheiro;  1.628/2007, do Deputado Célio Moreira;  
1.718/2007, da Deputada Elisa Costa; 1.847/2007, do Deputado Dinis Pinheiro; 1.898/2007, do Deputado Roberto Carvalho; 1.927/2007, do 
Deputado Antônio Genaro; 1.968/2007, do Deputado Ruy Muniz; 1.981/2008, do Deputado Carlin Moura; 2.064/2008, do Deputado Walter 
Tosta; 2.098/2008, do Governador do Estado; 2.142/2008, do Deputado Dinis Pinheiro; 2.158/2008, da Deputada Maria Lúcia Mendonça;  
2.179/2008, do Deputado Gustavo Valadares; 2.199/2008, do Governador do Estado.

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projetos de Lei nºs 1.441/2007, do Deputado Dalmo Ribeiro Silva; 1.990/2008, do Deputado Fahim Sawan; 2.026/2008, do  
Deputado Tiago Ulisses; 2.187/2008, do Deputado Deiró Marra; 2.191 a 2.198/2008, do Governador do Estado; 2.202/2008, do Deputado 
Dimas Fabiano; 2.204 e 2.205/2008, do Deputado Walter Tosta; 2.206/2008, do Deputado Paulo Cesar; 2.208/2008, da Deputada Elisa Costa;  
2.209/2008, da Deputada Rosângela Reis.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14h30min DO DIA 15/4/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.



2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno  único:  Projetos  de Lei  nºs  1.824/2007,  do Deputado Delvito  Alves;  1.867/2007,  do Deputado Alberto  Pinto  Coelho;  1.870  e  
1.904/2007, do Deputado Delvito Alves.

Requerimentos nºs 2.150 e 2.151/2008, da Comissão de Saúde; e 2.154/2008, do Deputado Ademir Lucas.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

ORDEM DO DIA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, A 
REALIZAR-SE ÀS 15 horas DO DIA 15/4/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Finalidade: debater, com convidados, os aspectos doutrinários, jurídicos e legais de que se reveste a declaração de bem cultural.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E AGROINDUSTRIAL NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 16ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 horas DO DIA 15/4/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembléia:

Em turno único: Projeto de Lei nº 1.703/2007, do Deputado Carlin Moura.

Discussão e votação de proposições da Comissão.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 16ª 
LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 horas DO DIA 15/4/2008

1ª Parte (Expediente)

Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)

Debate, em audiência pública, com diversos convidados, sobre a criação de políticas de interiorização da medicina e a implantação de plano de  
carreira, cargos e salários para atrair profissionais da área para o interior do Estado. 

Discussão e votação de proposições da Comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Assembléia Legislativa 

O Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art. 82, XVII, do Regimento Interno,  
convoca reunião extraordinária da Assembléia para as 20 horas do dia 15/4/2008, destinada à leitura e à aprovação da ata da reunião anterior;  
e, 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; 2ª Fase, à apreciação do Projeto de Lei Complementar nº 37/2007, do Governador do 
Estado,  que  extingue  cargos  de  provimento  em comissão  do  Quadro  Específico  de  Pessoal  da  Advocacia-Geral  do  Estado  e  dá  outras  
providências, dos Projetos de Lei nºs 89/2007, do Deputado Alencar da Silveira Jr., que proíbe a venda e o consumo de bebida alcoólica nas 
dependências de estádios de futebol das administrações públicas direta e indireta do Estado nos dias de jogos, 342/2007, do Deputado Doutor  
Viana, que estabelece diretrizes para facilitar o acesso de pessoa portadora de deficiência física, visual ou com mobilidade reduzida em espaço  
público no Estado, 521/2007, do Deputado Dinis Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a fazer reverter imóvel que descreve ao Município de 
Passa Tempo, 612/2007, do Deputado Weliton Prado, que dispõe sobre o financiamento para a formação de cooperativas com a finalidade de 
coletar materiais inorgânicos passíveis de reciclagem, 952/2007, do Deputado Roberto Carvalho, que dispõe sobre a Bolsa Verde, o Programa  
de Identificação,  Catalogação e Preservação de Nascente de Água no Estado de Minas  Gerais,  973/2007, dos Deputados Fábio Avelar  e  
Adalclever Lopes, que institui diretrizes para a medição individualizada do consumo de água nas edificações prediais verticais ou condominiais,  
residenciais, comerciais e de uso misto, 1.329/2007, do Deputado Inácio Franco, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Pará de 
Minas o imóvel que especifica, 1.402/2007, do Deputado Dinis Pinheiro, que altera o disposto no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 16.566, 
que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Pavão o imóvel que especifica, 1.431/2007, do Deputado Alberto Pinto Coelho, que 



autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Diamantina o imóvel  que especifica,  1.504/2007, do Deputado Leonardo Moreira, que 
autoriza o Poder Executivo a fazer reverter o imóvel que especifica ao Município de Alpinópolis, 1.583/2007, do Governador do Estado, que  
altera a Lei nº 14.940, de 29/12/2003, que institui o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de  
Recursos Ambientais e a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental do Estado de Minas Gerais - TFAMG - e dá outras providências, 1.673/2007,  
do Governador  do  Estado,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Taiobeiras  o  imóvel  que  especifica,  1.674/2007,  do  
Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Carangola o imóvel que especifica, 1.675/2007, do Governador  
do Estado, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Brasília de Minas os imóveis que especifica, 1.680/2007, da Deputada Maria 
Lúcia  Mendonça,  que  altera  a  Lei  nº  16.669,  de  8/1/2007,  que  estabelece  normas  para  a  adoção  de  material  didático  -  escolar  pelos  
estabelecimentos de educação básica da rede particular e dá outras providências, 1.682/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Poder 
Executivo a doar ao Município de Varginha o imóvel que especifica, 1.686/2007, do Deputado Domingos Sávio, que autoriza o Poder Executivo 
a doar ao Município de Conceição da Barra de Minas o imóvel que especifica, 1.690/2007, do Deputado Carlos Mosconi, que autoriza o Poder  
Executivo a doar ao Município de Poços de Caldas o imóvel que especifica, 1.806/2007, do Governador do Estado, que autoriza o Departamento 
de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER - MG - a doar ao Estado o imóvel que especifica, 1.828/2007, do Deputado Dalmo 
Ribeiro Silva, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - a doar ao Município de Ouro Fino o 
imóvel que especifica, 2.096/2008, do Governador do Estado, que autoriza o Poder Executivo a contratar operação de crédito com o Banco  
Interamericano  de  Desenvolvimento  -  BID  -,  destinada  ao  financiamento  do  Programa  de  Universalização  do  Acesso  a  Serviços  de 
Telecomuncações em Minas Gerais - Minas Comunica - e dá outras providências, e 2.162/2008, do Deputado Vanderlei Miranda, que acrescenta  
parágrafo ao art. 12 da Lei nº 14.870, de 16/12/2003, dispondo sobre a qualificação de pessoa jurídica de direito privado como organização da 
sociedade civil de interesse público - Oscip; e à discussão e votação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 14 de abril de 2008.

Alberto Pinto Coelho, Presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos

Nos termos regimentais, convoco os Deputados Luiz Tadeu Leite, João Leite, Ruy Muniz e Zé Maia, membros da supracitada Comissão, para a 
reunião a ser realizada em 15/4/2008, às 14h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade de discutir, com a presença de convidados, a  
inobservância, por parte das empresas de transporte, da Lei nº 9.760, de 20/4/89, regulamentada pelo Decreto nº 32.649, de 13/3/91, e de  
discutir e votar proposições da Comissão.

Sala das Comissões, 14 de abril de 2008.

Durval Ângelo, Presidente.

TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

Parecer para o 1º Turno do Projeto de Lei Complementar Nº 26/2007

(Nova redação, nos termos do art. 138, § 1º, do Regimento Interno)

Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização

Relatório

De autoria do Presidente do Tribunal de Justiça, a proposição em epígrafe altera a Lei Complementar nº 59, de 18/1/2001, que contém a  
organização e a divisão judiciárias do Estado.

Publicada,  a  proposição  foi  encaminhada  à  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  que,  em  exame  preliminar,  concluiu  pela  juridicidade, 
constitucionalidade e legalidade da matéria e das Emendas nºs 1 e 2, que apresentou.

Agora,  por  força de requerimento aprovado em Plenário,  com fulcro  no art.  233, XV,  do Regimento Interno,  e  publicado no "Diário  do  
Legislativo" de 20/7/2007, vem o projeto a esta Comissão para receber parecer, nos termos do art. 102, II, "a", do Regimento Interno.

Durante a fase de discussão do parecer, foram apresentadas várias propostas de emendas, as quais foram aprovadas pela Comissão, razão  
pela qual passamos a elaborar a nova redação do parecer, nos termos do art. 138, § 1º, do mencionado Regimento. 

Fundamentação

A proposição sob comento tem o escopo de alterar a Lei Complementar nº 59, de 2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do  
Estado, a fim de aprimorar o exercício da função jurisdicional no território mineiro. Esse diploma normativo é de grande importância para o  
poder público e a sociedade, uma vez que contém um conjunto de princípios e regras que norteiam o funcionamento dos órgãos judicantes  
responsáveis pela aplicação da lei ao caso concreto, seja no âmbito da Segunda Instância, que abrange os Tribunais de Justiça e de Justiça  
Militar, seja no âmbito da Primeira Instância, a qual compreende os Juízes de Direito que atuam nas diversas comarcas do Estado e os Juízes  
Militares. 

Num primeiro momento, cabe-nos extrair do texto do projeto as principais inovações que se pretende introduzir no ordenamento positivo  
estadual: a criação das comarcas de Fronteira, integrada pelo Município de mesmo nome, e de Juatuba, constituída pelos Municípios de Juatuba 
e de Florestal; a criação de 210 cargos de Juiz de Direito para atuarem nas comarcas de que trata o art. 42 da proposição; a instituição do 
Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com a competência definida na Lei Federal nº 11.340, de 2006, popularmente  
conhecida como Lei Maria da Penha; a equiparação do idoso às crianças e adolescentes,  para fins de tratamento prioritário,  mediante a  
ampliação da competência das varas da infância e da juventude para abarcar os interesses dos idosos; a extinção das Circunscrições Judiciárias  
Metropolitanas de Belo Horizonte e do Vale do Aço, a primeira constituída pelos Municípios de Belo Horizonte, Betim, Contagem e Santa Luzia, e  
a segunda integrada pelos Municípios de Ipatinga, Coronel Fabriciano e Timóteo; a criação do critério populacional para a classificação das 
comarcas no Estado, de maneira que aquelas com população superior a 250 mil habitantes venham a ser enquadradas na entrância especial, ao 
passo que aquelas com população inferior e com duas ou mais varas sejam encartadas na segunda entrância, permanecendo na primeira 
entrância as comarcas com apenas um Juiz de Direito; a transferência de 15 Municípios de uma para outra comarca; a instituição do Sistema 



dos Juizados Especiais, integrado por unidades jurisdicionais, nas quais podem atuar até três Juízes de Direito, tendo como supor uma única  
Secretaria; a divisão do território mineiro em quatro circunscrições judiciárias militares, a primeira delas com sede em Belo Horizonte, onde  
funcionarão as três auditorias militares existentes, e as três outras no interior do Estado, além da criação de uma nova auditoria em cada uma  
delas. Além disso, a proposição dá ênfase à atualização do processo disciplinar aberto contra Juízes de Direito, com vistas a corrigir eventuais  
deficiências no exercício da função judicante.

Minas Gerais conta, atualmente, 853 Municípios, sendo o Estado que possui o maior número de comunas. Desse total, à luz da vigente lei de 
organização e divisão judiciárias, 316 Municípios têm o "status" de comarca, das quais apenas 294 se encontram efetivamente instaladas e em 
pleno funcionamento. Ora, comarca é o termo técnico utilizado para identificar o Município que é sede de juízo, ou seja, que tem órgão do  
Poder Judiciário. Nem todo Município, que é uma entidade político-administrativa (unidade federada), constitui comarca. Esta deve ser criada  
por  lei  complementar  e  posteriormente  instalada  mediante  resolução  da  Corte  Superior  do Tribunal  de  Justiça,  observadas  a  demanda 
jurisdicional e a disponibilidade orçamentária. Como nem todo Município dispõe de órgão judiciário, algumas comarcas podem abranger várias 
comunas, o que significa dizer que os Magistrados dessas comarcas exercem jurisdição sobre os Municípios que a integram, segundo critérios 
definidos na lei de organização e divisão judiciárias, principalmente o critério geográfico. 

A criação e a instalação de comarcas estão condicionadas a um conjunto de requisitos previstos na Lei Complementar nº 59, de 2001, que ora  
se pretende modificar. De acordo com o art. 5º, I, da citada lei, são requisitos para a criação de comarca: a) população mínima de 18 mil  
habitantes na comarca; b) número de eleitores superior a 13 mil na comarca; e c) movimento forense anual, nos Municípios que compõem a  
comarca, de, no mínimo, 400 feitos judiciais, conforme estabelece resolução da Corte Superior do Tribunal de Justiça. Como a grande maioria  
dos Municípios mineiros têm população e número de eleitores inferiores ao previsto na lei citada, a sua transformação em comarca pressupõe a 
integração de outras comunas, daí a existência de inúmeras comarcas constituídas por vários Municípios. 

O projeto prevê a criação das Comarcas de Fronteira e Juatuba, cabendo lembrar que sua criação não implica, necessariamente, instalação 
imediata da comarca, pois existem outros requisitos a serem observados. Atualmente, o Município de Fronteira encontra-se sob a jurisdição da  
Comarca de Frutal, ao passo que o Município de Juatuba está vinculado à Comarca de Mateus Leme. 

Quanto à instalação das comarcas, o art. 5º, II, da vigente lei complementar exige: a) edifício público de domínio do Estado com capacidade e 
condições para a instalação de fórum, delegacia de polícia, cadeia pública e quartel do destacamento policial; b) concurso público homologado  
para provimento dos cargos que comporão a Secretaria do Juízo. Nesse particular, a proposição em análise acrescenta dois requisitos para a 
instalação de comarca: a existência de centro de internação para adolescentes em conflito com a lei e a estimativa justificada de distribuição  
média de, no mínimo, 100 feitos judiciais por mês.

Com a nova disciplina normativa, tornar-se-á mais difícil a instalação de comarcas no Estado, pois é sabido que a imensa maioria das comunas  
não dispõe dessa unidade de internação para adolescentes e, não obstante o significativo contingente de processos judiciais, deverá prevalecer 
o critério da distribuição média mensal de, pelo menos, 100 feitos judiciais. 

No que diz respeito às Circunscrições Judiciárias Metropolitanas de Belo Horizonte e do Vale do Aço, que ora se pretende extinguir, alega o 
Tribunal de Justiça que essas Circunscrições "em nada aprimoraram a prestação jurisdicional, constituindo, ao contrário, fator de desequilíbrio  
da divisão judiciária como um todo, ao ensejar fossem classificadas no mesmo nível (a entrância especial) comarcas de porte, populações e 
movimento  forense  muito  diferentes...  Tratou-se  de  prática  casuística  que  criou  o  artifício  de  considerar  mais  de  uma  comarca  como  
componentes de uma Circunscrição para que uma delas perfizesse os requisitos legais e cada uma das outras, sem os mesmos requisitos, fosse  
considerada, igualmente, na entrância mais elevada. Aconteceu também o pior artifício: nenhuma das comarcas preenchia condições objetivas,  
mas associadas a suas vizinhas, eram consideradas como um todo e as respectivas partes atingiam a entrância mais elevada indevidamente".

Tal  argumentação  procede,  uma  vez  que  as  comarcas  integrantes  de  tais  Circunscrições  têm  características  nitidamente  distintas, 
especialmente  no que  tange  à  população  e  ao movimento  processual,  não  sendo justo  enquadrar  na  entrância  especial  comarcas  que,  
isoladamente, não atenderiam aos requisitos mínimos necessários para gozar dessa situação jurídica. A título de exemplificação, as Comarcas 
de Coronel Fabriciano e Timóteo, em face da legislação em vigor, estão classificadas na entrância especial pelo simples fato de integrarem a  
Circunscrição Judiciária do Vale do Aço. 

Concomitantemente à supressão dessas Circunscrições Judiciárias, o projeto prevê critério objetivo para a classificação das comarcas, calcado  
no critério populacional. Assim, as comarcas com população superior a 250 mil habitantes serão classificadas na entrância especial, ao passo 
que as comarcas com população igual ou inferior a 250 mil habitantes serão classificadas na segunda entrância. As comarcas de primeira  
entrância continuarão a ser as que possuem apenas um Juiz de Direito, categoria que abriga a maioria das comarcas do Estado. De acordo com  
as novas regras, apenas as Comarcas de Belo Horizonte, Betim, Contagem, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de Fora, Montes Claros, 
Ribeirão das Neves,  Sete Lagoas,  Uberaba e  Uberlândia serão enquadradas na entrância  especial.  A novidade refere-se às Comarcas  de 
Ribeirão das Neves e de Sete Lagoas, atualmente classificadas na segunda entrância. Conseqüentemente, as Comarcas de Coronel Fabriciano,  
Santa Luzia e Timóteo, hoje encartadas na entrância especial, passarão a integrar a segunda entrância. 

Quanto à criação de 210 cargos de Juiz de Direito, saliente-se que o Tribunal de Justiça optou por não vincular o cargo criado à Justiça Comum 
ou ao Juizado Especial, de modo a assegurar a prerrogativa da Corte Superior para estabelecer essa vinculação, em face das necessidades 
concretas da comarca. Nessa linha de raciocínio, os cargos criados poderão ser destinados à vara cível, à vara criminal ou à vara dos Juizados  
Especiais, por meio de resolução da mencionada Corte. Essa nova sistemática confere mais flexibilidade ao Judiciário para a efetiva instalação  
das varas, além de ter o mérito de evitar a ociosidade.

Vê-se,  pois,  que  a  proposição  introduz  alterações  substanciais  na  organização  e  divisão  judiciárias  do  Estado  e  tem  por  finalidade  o 
aprimoramento da prestação jurisdicional,  mediante a elevação do número de Magistrados para atuarem em várias comarcas do Estado. 
Entretanto, entendemos que esse quantitativo pode ser ampliado ainda mais, de modo a tornar a Justiça mineira mais eficiente e propiciar o 
julgamento mais  rápido dos processos.  Nesse  particular,  propomos a ampliação do número de Juízes nas Comarcas  de Araguari,  Araxá, 
Capelinha, Coromandel, Frutal, Ituiutaba, Iturama, Janaúba, Prata, São Gotardo, Tupaciguara, Uberaba e Uberlândia. Acatando sugestão do 
Deputado Dalmo Ribeiro Silva, propomos a ampliação do número de Juízes nas Comarcas de Alfenas, Andradas, Barão de Cocais, Cambuí,  
Campo Belo, Itajubá, Jacutinga, Lavras, Ouro Fino, Paraguaçu, Paraisópolis, Pouso Alegre, São Gonçalo do Sapucaí, São Lourenço e Viçosa,  
esta também mediante solicitação do Deputado Padre João; acatando sugestão do Deputado Delvito Alves, propomos a ampliação do número 
de Juízes nas Comarcas de Buritis, Unaí e Vazante; acatando sugestão do Presidente desta Casa, Deputado Alberto Pinto Coelho, propomos a  
criação de mais um cargo de Juiz na Comarca de Nepomuceno; acatando sugestão do Deputado Domingos Sávio, propomos a criação de mais  
um cargo de Juiz na Comarca de Três Marias; acatando sugestão do Deputado Célio Moreira, propomos a criação de mais um cargo de  
Magistrado na Comarca de Corinto; acatando pedido do Deputado Bráulio Braz, propomos a criação de mais um cargo de Juiz na Comarca de 
Muriaé; acatando sugestão da Deputada Elisa Costa, propomos a criação de quatro cargos de Juiz na Comarca de Governador Valadares; 
acatando pedido do Deputado Getúlio Neiva, propomos a criação de três cargos de Juiz na Comarca de Teófilo Otôni; acatando pedido da  
Deputado Rosângela Reis, propomos a criação de oito cargos de Juiz de Direito na Comarca de Ipatinga e um cargo na Comarca de Timóteo;  
acatando solicitação da Deputado Ana Maria Resende, propomos a criação de quatro cargos de Juiz de Direito na Comarca de Montes Claros;  
acatando pedido do Deputado Ronaldo Magalhães,  propomos a criação de mais um cargo de Juiz  na Comarca de Itabira;  atendendo à  
solicitação do Deputado Sebastião Costa,  propomos a criação de mais um cargo de Juiz de Direito na Comarca de Manhuaçu; acatando 
sugestão do Deputado Durval Ângelo, propomos a criação de cinco cargos de Juiz de Direito na Comarca de Ribeirão das Neves; e, finalmente,  
acatando pedido do Deputado Wander Borges, propomos a criação de 4 cargos de Juiz de Direito na Comarca de Sabará, razão pela qual  



apresentamos a Emenda nº 3, na conclusão deste parecer.

Por outro lado, atendendo a solicitação dos Deputados Padre João e Célio Moreira, propomos a criação das Comarcas de Matipó e Pains. A  
primeira será integrada pelos Municípios de Matipó, Caputira e Santa Margarida, ao passo que a segunda será constituída dos Municípios de 
Pains, Pimenta e Córrego Fundo. Atualmente, o Município de Matipó submete-se à jurisdição da Comarca de Abre-Campo e o Município de Pains  
integra a Comarca de Arcos,  mas a situação atual não tem trazido benefícios para os jurisdicionados das comunidades interessadas, que 
almejam a criação das citadas Comarcas. Para atender a essa antiga reivindicação, apresentamos a Emenda nº 4, na conclusão desta peça  
opinativa.

Quanto à transferência de Município de uma para outra comarca, de que trata o art. 44 da proposição em comento, temos a esclarecer que, de 
acordo com a sistemática legal vigente, o Município de Braúnas integra a Comarca de Guanhães. Entretanto, o acesso a esta Comarca é feito 
por estrada de terra e há apenas um horário de ônibus, fato que dificulta sobremaneira o acesso à justiça por parte dos habitantes de Braúnas.  
Como o acesso à Comarca de Mesquita é mais fácil  em virtude da disponibilidade de ônibus,  parece-nos  mais vantajoso e conveniente  
enquadrar o Município de Braúnas na Comarca de Mesquita, o que propomos por meio da Emenda nº 5, acatando sugestão da Deputada  
Rosângela Reis,  que altera o inciso II  do citado art.  44. Conseqüentemente, o Município de Brasilândia de Minas continuará vinculado à  
Comarca de João Pinheiro, e não, à Comarca de Bonfinópolis de Minas, conforme consta no dispositivo original.

Atualmente,  o  Município  de  Divisa  Nova  integra  a  Comarca  de  Cabo  Verde.  Todavia,  os  habitantes  dessa  comuna,  por  intermédio  dos 
Vereadores da Câmara Municipal, têm envidado esforços para que Divisa Nova passe a pertencer à Comarca de Alfenas, cuja via de acesso é  
asfaltada  e  apresenta  bom estado  de  conservação.  Além disso,  existem seis  horários  de  ônibus  entre  essas  localidades,  o  que  facilita  
consideravelmente o deslocamento  das  pessoas  até  a cidade de Alfenas.  Para atender  a esse  pleito,  apresentamos a Emenda nº 6,  na  
conclusão deste parecer. 

Por outro lado e com base na legislação em vigor, o Município de Leandro Ferreira submete-se à jurisdição da Comarca de Pitangui. No entanto,  
os habitantes desse Município, insatisfeitos com a atual situação, têm grande interesse na sua transferência para a Comarca de Nova Serrana.  
Para atender a essa antiga aspiração, propomos a Emenda nº 7, na conclusão desta peça opinativa.

O art. 44, XIV do projeto determina a transferência do Município de Santana do Paraíso da Comarca de Mesquita para a de Ipatinga. Ocorre,  
porém, que Mesquita atende às condições legais para permanecer com o "status" de comarca, não sendo oportuna sua transferência para outra  
comarca. Além disso, o Fórum foi reformado pelo Tribunal de Justiça e dispõe de novas instalações, a par da admissão de servidores para dar  
suporte administrativo à atividade jurisdicional.  Sendo assim, propomos a supressão do citado dispositivo mediante a Emenda nº 8 para 
atender a pedido da Deputada Rosângela Reis.

O art. 46 do projeto em análise prevê a criação, na Comarca de Belo Horizonte, do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher,  
com a competência fixada na Lei Federal nº 11.340, de 2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha. Todavia,  esse tipo de  
violência ocorre em várias regiões do Estado, e não apenas nos grandes centros, onde esse desrespeito acontece de forma mais intensa. Como  
a Comarca de Ipatinga tem considerável volume de processos, e a população é superior a 250 mil habitantes, o que a encarta na entrância  
especial, à luz da nova sistemática normativa, parece-nos conveniente e oportuna a instituição desse Juizado na referida Comarca. Igualmente, 
a Comarca de Ribeirão das Neves, que está sendo erigida à condição de entrância especial pelo critério populacional, faz jus à criação dessa  
categoria de Juizado para amparar as mulheres vítimas de violência doméstica. Para alcançar esse desiderato e atendendo às solicitações das 
Deputadas Rosângela Reis e Gláucia Brandão, apresentamos, respectivamente, as Emendas nºs 9 e 10.

Nessa  mesma linha  de argumentação,  a  Comarca  de Uberlândia,  que é  uma das  mais  importantes  do Estado em razão do expressivo  
movimento forense, faz jus à instituição de Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, o que propomos por meio da Emenda nº 
11, na conclusão deste parecer.

Afigura-se-nos importante, ainda, a criação de, pelo menos, uma vara criminal especializada em crimes contra o idoso, principalmente porque a  
ordem jurídica dispensa atenção especial aos maiores de 60 anos, a começar pela Constituição da República, em seu art. 230. Ademais, é 
oportuno lembrar que o art. 70 da Lei Federal nº 10.741, de 2003 – Estatuto do Idoso –, faculta ao poder público  a criação de varas  
especializadas e exclusivas do idoso. A criação dessa vara é uma forma de contribuir para a consolidação de uma cultura de respeito e  
valorização do idoso e tem o propósito de eliminar preconceitos e violações dos seus direitos. Sendo assim e acatando sugestão oportuna do 
Deputado André Quintão, apresentamos a Emenda nº 12, na conclusão deste parecer.

Igualmente por sugestão do referido parlamentar, parece-nos razoável a criação, na Comarca de Belo Horizonte, de, pelo menos, uma vara 
criminal especializada em crimes contra a criança e o adolescente. Não é demais lembrar que o art. 145 da Lei Federal nº 8.069, de 1990 – 
Estatuto da Criança e do Adolescente –, faculta aos Estados e ao Distrito Federal a criação de varas especializadas em combater crimes contra  
crianças e adolescentes, as quais devem ser instaladas segundo critério de porporcionalidade por número de habitantes. O crescente número 
de delitos praticados contra menores, especialmente os crimes de natureza sexual e maus-tratos, justifica a criação dessa vara. Para atingir  
esse desiderato, apresentamos a Emenda nº 13, na conclusão deste parecer. 

Afigura-se-nos oportuna, ainda, a modificação do art. 9º do projeto,  a fim de prever a competência de Juiz de Vara de Meio Ambiente,  
Habitação e Urbanismo para processar e julgar as causas que envolvem essas matérias, principalmente em decorrência do descumprimento da  
legislação e do direito ao meio ambiente, à moradia e à cidade sustentável. Tem sido grande o número de ações civis públicas e de reparação  
de danos ao meio ambiente, a par de ações de usucapião e de regularização fundiária urbana, o que justifica a instituição do Juizado do Meio 
Ambiente. Para atender a esse objetivo, apresentamos a Emenda nº 14.

No que diz respeito aos Magistrados designados para atuarem como Diretores de Foro nas comarcas de entrância especial, entendemos que  
tais autoridades devem ficar dispensadas de suas atribuições juridisdicionais, que devem ser exercidas por Juiz de Direito Substituto indicado  
pelo Presidente do Tribunal de Justiça. Em face da sistemática normativa vigente, apenas o Diretor do Foro da Comarca de Belo Horizonte está  
dispensado de suas funções jurisdicionais, disposição que nos parece incompatível com o aperfeiçoamento da atividade judicante. Para estender 
tal disposição às demais comarcas de entrância especial e como forma de atender à solicitação dos Magistrados na Comarca de Uberlândia,  
apresentamos a Emenda nº 15, na conclusão desta peça opinativa.

O art. 340 da vigente Lei Complementar nº 59, 2001, faculta ao Tribunal de Justiça criar Câmara Especial, por meio de lei específica, com  
atribuição preferencial para processar e julgar as ações penais contra os agentes políticos. Entretanto, entendemos que a instituição dessa 
Câmara não deve ser objeto de lei, e sim de ato específico da própria Corte de Justiça. Além disso, é de bom alvitre a fixação de prazo legal 
para que o referido órgão jurisdicional crie a citada Câmara para o julgamento das autoridades políticas. Sendo assim, apresentamos a Emenda 
nº 16, que altera a redação do citado art. 340. 

No tocante à Turma Recursal dos Juizados Especiais, é necessário que cada uma tenha estrutura de suporte administrativo adequado ao 
atendimento de Juízes, advogados e partes para o bom funcionamento dos serviços. Essa estrutura adequada supõe a existência de uma 
Secretaria do Juízo, com servidores capazes de atender à demanda. Para alcançar esse objetivo, torna-se necessária a inclusão do § 6º no art.  
84 da Lei Complementar nº 59, o que fazemos por meio da Emenda nº 17. 



Conseqüentemente e por uma questão de coerência com a emenda anterior, propomos a inserção do art. 84-B, de que trata o art. 12 do 
projeto, o qual determina que os serviços de escrivania das Turmas Recursais serão realizados na respectiva Secretaria de Juízo de cada Turma  
Recursal  da Comarca-sede para tanto indicada pelo Conselho de Supervisão e Gestão. Trata-se de disposição necessária  para garantir  a  
efetividade e o funcionamento eficiente do Sistema dos Juizados Especiais, o que fazemos mediante a apresentação da Emenda nº 18.

O art. 165 da vigente Lei Complementar nº 59 trata dos requisitos para o ingresso na Magistratura, entre os quais se destaca o inciso VI, que 
prevê tempo mínimo de três anos de efetivo exercício de atividade jurídica, exercida após a colação de grau. Todavia, entendemos que essa  
disposição deve ser ampliada a outros agentes públicos que exerçam atividade preponderantemente jurídica, o que abarca não apenas os  
advogados,  mas  também  os  Promotores  de  Justiça,  os  Serventuários  da  Justiça  e  os  demais  servidores  cujas  atividades  requerem 
conhecimento jurídico. Nesse particular, saliente-se que a Resolução nº 11, de 2006, do Conselho Nacional de Justiça, inseriu no conceito de 
atividade jurídica o "exercício de cargos, empregos ou funções, inclusive o de magistério superior, que exija a utilização preponderante do  
conhecimento jurídico. Assim, nada mais justo que estender a possibilidade de ingresso na carreira de Magistrado dos servidores que exercem 
atividade dessa natureza, razão pela qual apresentamos a Emenda nº 19, que tem o escopo de introduzir artigo ao projeto, alterando a redação 
do citado inciso VI do art. 165.

Quanto  à  administração  da  Justiça  Militar  de  primeiro  grau,  o  projeto  sob  comento  prevê  a  divisão  do território  do Estado  em quatro  
Circunscrições  Judiciárias  Militares,  sendo que a de Belo Horizonte contará  três  Auditorias.  No entanto,  acatando sugestão do Deputado 
Sargento Rodrigues, esse quantitativo ainda é insuficiente para atender à demanda, razão pela qual deverá ser ampliado para seis Auditorias,  
ficando a cargo da lei definir a circunscrição regional de cada uma dessas unidades administrativas. Para tanto, apresentamos a Emenda nº 20, 
na conclusão deste parecer, que altera a redação do art. 29 da proposição. 

Tendo em vista a apresentação da Emenda nº 20, torna-se necessário alterar a redação do art. 30 do projeto e propor nova dicção normativa  
para o art. 196 da Lei Complementar nº 59. Dessa forma, apresentamos a Emenda nº 21.

Por derradeiro, entendemos que o critério populacional previsto no projeto para a classificação das entrâncias deve ser revisto, pois existem 
várias comarcas com população inferior a 250 mil habitantes, cujo movimento forense é extremamente elevado, além de contar com grande  
número de Juízes. Apenas a título de exemplificação, Comarcas como as de Divinópolis, Araguari, Poços de Caldas e Teófilo Otôni enquadram-
se atualmente na segunda entrância e permanecerão nessa categoria de acordo com os critérios previstos no projeto em análise. 

Para corrigir esse equívoco, propomos a redução do critério populacional, de 250 para 150 mil habitantes, de modo a ampliar o número de  
comarcas de entrância especial em face do considerável número de processos. Conseqüentemente, as comarcas com população inferior a 150  
mil habitantes e com duas ou mais varas serão enquadradas na segunda entrância. Para alcançar esse objetivo, apresentamos a Emenda nº  
22, que dá nova redação ao art. 8º da Lei Complementar nº 59.

O art. 35 do projeto, ao propor a modificação do art. 251 da Lei Complementar nº 59, de 2001, retira do rol dos cargos que integram as 
Secretarias do Juízo o cargo de Técnico de Apoio Judicial. Ocorre, porém, que esse cargo apenas será transformado em Oficial de Apoio Judicial  
com a vacância. Assim, enquanto existir um Técnico de Apoio Judicial existirá também o cargo por ele ocupado. Para corrigir esse equívoco,  
apresentamos a Emenda nº 23, acatando pedido do Deputado Dalmo Ribeiro.

Atualmente, o Município de Bela Vista de Minas integra a Comarca de Rio Piracicaba. Entretanto, aquela comuna está localizada a apenas nove 
quilômetros do Município de Nova Era, que é sede de comarca, além de existir linha direta de ônibus para Nova Era. Igualmente, o Município de 
Moeda, que integra a Comarca de Belo Vale, tem tradicional vínculo histórico com a Comarca de Brumadinho, razão pela qual propomos a 
transferência dos referidos Municípios para as Comarcas de Nova Era e Brumadinho, respectivamente, acatando sugestão dos Deputados  
Durval Ângelo e Irani Barbosa. Para tanto, apresentamos a Emenda nº 24, na conclusão deste parecer.

Ainda no que tange ao enquadramento de Municípios nas comarcas, saliente-se que o Município de Periquito, em face da legislação em vigor,  
submete-se à jurisdição da Comarca de Açucena. Todavia, aquele município fica mais próximo da Comarca de Governador Valadares, onde o  
acesso é mais fácil em razão da disponibilidade de ônibus. Sendo assim, a transferência de Periquito para a Comarca de Governador Valadares 
contribuirá sobremaneira para o aperfeiçoamento da função jurisdicional. Para tanto, propomos a alteração do inciso XII do art. 44 por meio da  
Emenda nº 25, acatando pedido do Deputado Durval Ângelo. Conseqüentemente, o dispositivo original, que prevê a transferência do Município 
de Piedade do Rio Grande da Comarca de Barbacena para a de Andrelândia, fica suprimido do projeto. Nesse particular, acatamos pedido do 
Deputado Lafayette de Andrada, que defende a permanência desse Município na Comarca de Barbacena, em razão da facilidade de acesso e do 
vínculo histórico entre ambas as localidades.

Finalmente, afigura-se-nos importante introduzir dispositivo no projeto que exige a conclusão de curso superior, preferencialmente de Direito,  
para o provimento do cargo de Oficial de Justiça no âmbito do Judiciário. Para tanto, apresentamos a Emenda nº 26, acatando sugestão do 
Deputado Sargento Rodrigues.

Conclusão

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 26/2007 com as Emendas nº 1 e 2, apresentadas pela 
Comissão de Constituição e Justiça, e 3 a 26, a seguir apresentadas.

EMENDA Nº 3 

Dê-se ao art. 42 a seguinte redação:

"Art. 42 – Ficam criados, nas comarcas que se seguem, os seguintes cargos de Juiz de Direito:

I – Abaeté, 1 cargo;

II – Abre-Campo, 1 cargo;

III – Alfenas, 3 cargos;

IV – Almenara, 1 cargo;

V – Andradas, 1 cargo;



VI – Araguari, 3 cargos;

VII – Araxá, 3 cargos;

VIII – Barão de Cocais, 1 cargo;

IX – Barbacena, 2 cargos;

X – Belo Horizonte, 71 cargos, sendo 54 titulares de vara, presidentes ou sumariantes do júri, e 17 Juízes de Direito Auxiliares;

XI – Betim, 7 cargos;

XII – Boa Esperança, 1 cargo;

XIII – Buritis, 1 cargo;

XIV – Camanducaia, 1 cargo;

XV – Cambuí, 2 cargos;

XVI – Campo Belo, 2 cargos;

XVII – Capelinha, 1 cargo; 

XVIII – Caratinga, 3 cargos;

XIX – Carmo do Paranaíba, 1 cargo;

XX – Contagem, 13 cargos;

XXI – Conselheiro Lafaiete, 2 cargos;

XXII – Corinto, 1 cargo;

XXIII – Coromandel, 1 cargo;

XXIV – Coronel Fabriciano, 1 cargo;

XXV – Curvelo, 2 cargos;

XXVI – Diamantina, 1 cargo;

XXVII – Extrema, 1 cargo;

XXVIII – Formiga, 1 cargo;

XXIX – Francisco Sá, 1 cargo;

XXX – Frutal, 2 cargos;

XXXI – Governador Valadares, 4 cargos;

XXXII – Ibiá, 1 cargo;

XXXIII – Ibirité, 5 cargos;

XXXIV – Igarapé, 2 cargos;

XXXV – Ipatinga, 8 cargos;

XXXVI – Itabira, 2 cargos;

XXXVII – Itajubá, 3 cargos;

XXXVIII – Itaúna, 2 cargos;

XXXIX – Ituiutaba, 4 cargos;

XL – Iturama, 2 cargos;



XLI – Jacutinga, 1 cargo;

XLII – Janaúba, 1 cargo;

XLIII – Januária, 1 cargo;

XLIV – João Monlevade, 1 cargo;

XLV – Juiz de Fora, 10 cargos;

XLVI – Lagoa Santa, 2 cargos;

XLVII – Lambari, 1 cargo;

XLVIII – Lavras, 3 cargos;

XLIX – Manhuaçu, 3 cargos;

L – Mariana, 1 cargo;

LI – Medina, 1 cargo;

LII – Monte Carmelo, 1 cargo;

LIII – Montes Claros, 4 cargos;

LIV – Muriaé, 2 cargos;

LV – Nepomuceno, 1 cargo;

LVI – Nova Lima, 1 cargo;

LVII – Nova Serrana, 3 cargos;

LVIII – Oliveira, 1 cargo;

LIX – Ouro Fino, 1 cargo;

LX – Pará de Minas, 2 cargos;

LXI – Paracatu, 1 cargo;

LXII – Paraguaçu, 1 cargo;

LXIII – Paraisópolis, 1 cargo;

LXIV – Paraopeba, 1 cargo;

LXV – Passos, 1 cargo;

LXVI – Patos de Minas, 2 cargos;

LXVII – Patrocínio, 2 cargos;

LXVIII – Poços de Caldas, 3 cargos;

LXIX – Pouso Alegre, 6 cargos;

LXX – Prata, 1 cargo;

LXXI – Ribeirão das Neves, 5 cargos;

LXXII – Sabará, 4 cargos;

LXXIII – Santa Luzia, 7 cargos;

LXXIV – São Gonçalo do Sapucaí, 1 cargo;

LXXV – São Gotardo, 1 cargo;



LXXVI – São Lourenço, 3 cargos;

LXXVII – São Sebastião do Paraíso, 2 cargos;

LXXVIII – Sete Lagoas, 4 cargos;

LXXIX – Teófilo Otôni, 3 cargos;

LXXX – Timóteo, 1 cargo;

LXXXI – Três Corações, 1 cargo;

LXXXII – Três Marias, 1 cargo;

LXXXIII – Três Pontas, 2 cargos;

LXXXIV – Tupaciguara, 1 cargo;

LXXXV – Ubá, 2 cargos;

LXXXVI – Uberaba, 6 cargos;

LXXXVII – Uberlândia, 10 cargos;

LXXXVIII – Unaí, 2 cargos;

LXXXIX – Varginha, 2 cargos;

XC – Vazante, 1 cargo;

XCI – Vespasiano, 2 cargos;

XCII – Viçosa, 2 cargos.".

EMENDA Nº 4

Acrescentem-se ao art. 43 os seguintes incisos III e IV:

"Art. 43 – (...)

III – Matipó, integrada pelos Municípios de Matipó, Caputira e Santa Margarida;

IV – Pains, integrada pelos Municípios de Pains, Pimenta e Córrego Fundo.".

EMENDA Nº 5

Dê-se ao inciso II do art. 44 a seguinte redação:

"Art. 44 – (...)

II – Braúnas, da Comarca de Guanhães para a de Mesquita;".

EMENDA Nº 6

Dê-se ao inciso V do art. 44 a seguinte redação, renumerando-se os demais incisos:

"Art. 44 – (...)

V – Divisa Nova, da Comarca de Cabo Verde para a de Alfenas;".

EMENDA Nº 7 

Dê-se ao inciso IX do art. 44 a seguinte redação:

"Art. 44 – (...)

IX – Leandro Ferreira, da Comarca de Pitangui para a de Nova Serrana.".

EMENDA Nº 8



Suprima-se o inciso XIV do art. 44.

EMENDA Nº 9

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – Fica instituído, na Comarca de Ipatinga, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com a competência fixada na 
Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.".

EMENDA Nº 10

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – Fica instituído, na Comarca de Ribeirão das Neves, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com a competência  
fixada na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.".

EMENDA Nº 11

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – Fica instituído, na Comarca de Uberlândia, o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com a competência fixada na  
Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.".

EMENDA Nº 12

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – A Comarca de Belo Horizonte terá, pelo menos, uma Vara Criminal Especializada em Crimes contra o Idoso.".

EMENDA Nº 13

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – A Comarca de Belo Horizonte terá, pelo menos, uma Vara Criminal Especializada em Crimes contra a Criança e o Adolescente.".

EMENDA Nº 14

Dê-se ao art. 9º a seguinte redação:

"Art. 9º – Fica acrescentado à Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 59-A:

"Art. 59-A – Compete a Juiz de Vara de Meio Ambiente, Habitação e Urbanismo processar e julgar as causas e questões que envolvam essas  
matérias,  especialmente  em  decorrência  de  descumprimento  da  legislação  e  dos  direitos  ao  meio  ambiente,  à  moradia  e  à  cidade 
sustentável.".".

EMENDA Nº 15

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – Fica acrescentado ao art. 64 da Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte § 3º:

"Art. 64 – (...)

§ 3º – O Diretor do Foro nas comarcas de entrância especial será substituído nas suas funções jurisdicionais, durante o exercício da sua  
designação, por Juiz de Direito Substituto indicado pelo Presidente do Tribunal de Justiça.".".

EMENDA Nº 16

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – O art. 340 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 340 – O Tribunal de Justiça deverá criar, no prazo de cento e oitenta dias, Câmara Especial com competência preferencial para processar  
e julgar as ações penais e de improbidade administrativa contra os agentes políticos.".".

EMENDA Nº 17

Acrescente-se o seguinte § 6º ao art. 84 da Lei Complementar nº 59, de 2001, de que trata o art. 12 do projeto:

"Art. 12 – (...)



"Art. 84 – (...)

§ 6º – Para cada Turma Recursal corresponderá uma Secretaria de Juízo.".".

EMENDA Nº 18

Dê-se ao art. 84-B da Lei Complementar nº 59, de 2001, de que trata o art. 12 do projeto, a seguinte redação:

"Art. 12 – (...)

"Art. 84-B – Os serviços de escrivania das Turmas Recursais serão realizados na respectiva Secretaria de Juízo de cada Turma Recursal da 
Comarca sede para tanto indicada pelo Conselho de Supervisão e Gestão.".". 

EMENDA Nº 19

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – O inciso VI do art. 165 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 165 – (...)

VI – contar, pelo menos, três anos de efetivo exercício, a partir da colação de grau, como Magistrado, Promotor de Justiça, Advogado ou 
Serventuário da Justiça ou de atividade para cujo exercício seja exigida a utilização preponderante do Direito.".".

EMENDA Nº 20

Dê-se ao art. 184-B, de que trata o art. 29 do projeto, a seguinte redação:

"Art. 29 – (...)

"Art. 184-B – A administração da Justiça Militar de primeiro grau far-se-á por seis Auditorias sediadas em Belo Horizonte.

Parágrafo único – Lei definirá a circunscrição regional das seis Auditorias de que trata o "caput" deste artigo.".". 

EMENDA Nº 21

Dê-se ao art. 30 a seguinte redação:

"Art. 30 – O "caput" do art. 196 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 196 – Cada Auditoria, em número de seis, constitui-se de um Juiz de Direito Titular e de um Juiz de Direito Substituto do Juízo Militar.".".

EMENDA Nº 22

Dê-se ao art. 8º da Lei Complementar nº 59, de 2001, de que trata o art. 4º do projeto, a seguinte redação:

"Art. 4º – (...)

"Art. 8º – As comarcas se classificam como:

I – de entrância especial, se têm população de cento e cinqüenta mil ou mais habitantes;

II – de segunda entrância, se têm população inferior a cento e cinqüenta mil habitantes e duas ou mais varas;

III – de primeira entrância, se têm um só Juiz.".".

EMENDA Nº 23 

Dê-se ao art. 251, de que trata o art. 35 do projeto, a seguinte redação:

"Art. 35 – (...)

"Art. 251 – A cada vara e a cada unidade jurisdicional dos Juizados Especiais corresponde uma Secretaria integrada por servidores da carreira  
de Técnico de Apoio Judicial, da especialidade de Escrivão e de Oficial de Apoio Judicial, cuja lotação será determinada pela Corte Superior,  
mediante resolução.".".

EMENDA Nº 24

Acrescentem-se ao art. 44 os seguintes incisos XVI e XVII:



"Art. 44 – (...)

XVI – Bela Vista de Minas, da Comarca de Rio Piracicaba para a de Nova Era;

XVII – Moeda, da Comarca de Belo Vale para a de Brumadinho.".

EMENDA Nº 25

Dê-se ao inciso XII do art. 44 a seguinte redação:

"Art. 44 – (...)

XII – Periquito, da Comarca de Açucena para a de Governador Valadares;".

EMENDA Nº 26

Acrescente-se onde convier:

"Art. ... – O Tribunal de Justiça de Minas Gerais passa a exigir, como requisito para provimento do cargo de Oficial de Justiça, a conclusão de 
curso superior, preferencialmente em Direito.".

Sala das Comissões, 8 de abril de 2008.

Weliton Prado, Presidente e relator - Wander Borges - Ronaldo Magalhães - Padre João - Dalmo Ribeiro Silva.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA

Na data de 14/4/08, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI, do art. 79, da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, e nos termos das Resoluções nºs 
5.100, de 29/6/91, 5.179, de 23/12/97, e 5.203, de 19/3/02, c/c as Deliberações da Mesa nºs 1.509, de 7/1/98, e 1.576, de 15/12/98, 
assinou os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Tiago Ulisses

exonerando Vera Lúcia Braga Coelho do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 8 horas;

nomeando Vera Lúcia Braga Coelho para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 22/2008

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2008

Objeto: aquisição de "scanners" de mesa. Pregoante vencedor: Companhia Mineira de Informática Ltda. - ME.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2008.

Eduardo de Mattos Fiuza, pregoeiro.

ERRATA

Projeto de Lei nº 2.215/2008

Na publicação do projeto de lei em epígrafe, encaminhado pela Mensagem nº 192/2008, verificada na edição de 3/4/2008, na pág. 35, col. 3,  
após o art. 5; acrescente-se o seguinte anexo:

ANEXO (em pdf)
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